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APRESENTAÇÃO

A Associação de Pesquisa Iyaleta – Pesquisa, Ciências e Humanidades tem como perspectiva e 
horizonte que para uma adaptação climática que alcancem todas as pessoas é preciso atuar a partir 
do enfrentamento às desigualdades que estruturaram a sociedade ao longo do tempo. O ciclo da 
carbonização é desigual, mas o da descarbonização não precisa ser. 

Neste sentido, por meio da Linha de Pesquisa Equidade de Gênero e Justiça Reprodutiva lançamos o 
Caderno Iyaleta Vol. 06 Semiárido em perspectiva de Gênero: violências sexuais contra meninas e 
adolescentes e os efeitos dos períodos prolongados de seca. Esta publicação inaugura a segunda 
fase do Projeto de Pesquisa “Adaptação Climática: uma intersecção Brasil 2030”, que tem como 
objetivo a produção de estudos e pesquisas técnico-científi cas sobre a implementação de adaptação 
climática no território nacional e internacional.

É reconhecido que as mudanças climáticas e os eventos extremos geram e adensam as Violências 
Baseadas em Gênero (VBG). Com isso, é necessário que os países e as realidades locais sejam 
visibilizados, considerando os contextos prévios de desigualdades baseada em gênero na sua 
intersecção com raça, geração, território e outros marcadores de opressão correlatos. Pois, esse 
contexto tem gerado efeitos diretos e indiretos à saúde sexual e reprodutiva de meninas e mulheres. 

Entende-se também que as mudanças climáticas são uma questão de justiça reprodutiva, pois para a 
garantia da boa saúde sexual e reprodutiva é preciso bem-estar físico, espiritual, político, econômico 
e social, assim como é fundamental promover condições sociais (justiça social) como questões 
ligadas à moradia, ao acesso à água potável, à segurança alimentar e à terra.

São mulheres negras, indígenas e de comunidades tradicionais, assim como pessoas de orientação 
sexual, identidade e/ou expressão de gênero sub-representadas, aquelas que vivenciam formas 
múltiplas e interseccionadas de discriminação e opressão e devem ser particularmente priorizadas. 
Pessoas das margens, das periferias do mundo, as mais atingidas pelas crises humanitárias e pelos 
desastres climáticos e ambientais, no entanto, são elas que trazem a solução e por isso devem estar 
no centro para adaptação dos tempos que vivemos em mudanças. Neste sentido, é preciso que seus 
direitos sejam preservados e garantidos com justiça.

A partir desse entendimento, este Caderno Iyaleta tem como objetivo evidenciar e visibilizar a realidade 
de meninas e adolescentes que vivem nos municípios do Semiárido em extrema pobreza, e que têm 
sido impactadas pelas alterações do clima e pelos eventos climáticos extremos, nas regiões que 
têm sofrido em humanidades e natureza na interdependência. Acreditamos em uma comunidade 
saudável e um Estado pleno de direitos para o exercício dos direitos sexuais e reprodutivos com 
justiça, autonomia e autodeterminação.

Emanuelle Góes 
Coordenação Científi ca 

Associação de Pesquisa Iyaleta  
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1. INTRODUÇÃO

Mulheres e águas: todos os dias são elas que vivem em terras secas, nas cidades e nos 
campos, e realizam a jornada em busca de fontes para abastecer sua morada, sua família, e 
sua comunidade (1–3). Estudos dizem que são meninas e mulheres as principais provedoras 
de água para os seus domicílios (1–4). Devido aos papeis sociais e desiguais de gênero, em 
muitos países, a obrigação da recolha de água é atribuída às meninas e mulheres, sendo de 8 
em cada 10 agregados familiares as responsáveis por essa atribuição (4), assim, repercutindo 
nos direitos sexuais e reprodutivos.

Em várias partes do mundo têm sido registrados como a escassez de água e as secas 
prolongadas vem exacerbando as Violências Baseadas em Gênero (VBG). Quênia, Índia e 
Filipinas registram como os eventos climáticos extremos mais frequentes e intensos têm 
gerado empobrecimento nas regiões e agudizado as violências contra meninas e mulheres 
(5). A falta de serviços adequados de água e saneamento têm um maior impacto sobre as 
meninas e mulheres, incluindo como fator de risco para a Violência Baseada em Gênero 
(VBG) (4). As longas caminhadas em busca de água e os processos para acessarem a água 
têm colocado as pessoas em situação de extrema vulnerabilidade. As dinâmicas de gênero 
na intersecção com marcadores raciais e étnicos adensam essa situação - mulheres Dalit 
na Índia, por serem consideradas de casta inferior sofrem diversas formas de violências 
(verbais, sexuais e físicas) perpetradas por mulheres e homens quando vão buscar água nos 
pontos de distribuição (3).

Existe uma ligação direta entre as pressões ambientais e a VBG, assim como existe uma 
relação entre crises humanitárias (políticas, sanitárias e climáticas) e a violação dos direitos 
humanos de meninas e mulheres (3,6). Por isso que a VBG é uma questão central na agenda 
das mudanças climáticas. 

Evidências signifi cativas apontam como as alterações do clima, e particularmente desastres 
relacionados, podem ser ligadas ao aumento da vulnerabilidade à VBG, incluindo violência 
sexual, sexo transacional e tráfi co de pessoas para fi ns sexuais. Por sua vez, esses estão 
ligados ao aumento do risco de Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST’s) e gravidezes 
não intencionais (3,4,7).

A justiça ambiental compartilha com a justiça reprodutiva a estrutura ideológica essencial e 
ampla da justiça social, com foco no todo em vez de uma única questão. Com isso inclui-se 
os indicadores multidimensionais, acrescentando o bem-estar cultural, e considerando que a 
diversidade biológica e a diversidade cultural andam de mãos dadas. Uma está diretamente 
ligada à outra (8). Neste sentido, entende-se que as mudanças climáticas têm gerado e 
agudizado as injustiças reprodutivas e as violências baseadas em gênero (VBG).

1. INTRODUÇÃO
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Diante disso, este estudo tem como propósito 
apresentar como meninas e adolescentes 
que vivem nos municípios do semiárido em 
extrema pobreza são as mais expostas às 
violências sexuais e a maternidade na infância 
e na adolescência comparada com aquelas que 
estão fora desse contexto. Este cenário pode 
ser visto como uma demonstração do que pode 
acontecer de forma cada vez mais acentuada, 
e que em muitos lugares já está acontecendo, 
por causa do aumento da intensidade e 
frequência dos eventos extremos decorrentes 
das mudanças do clima.
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Fonte: Sexual and Reproductive Health and Rights (SRHR) in National Adaptation Plan (NAP) Processes

2.METODOLOGIA EM UMA PERSPECTIVA DE GÊNERO 

As desigualdades de gênero e as violências geradas em decorrência dessa situação têm 
sido uma preocupação no contexto das mudanças climáticas, considerando que meninas 
e mulheres fi cam mais vulnerabilizadas e susceptíveis à violação de direitos diante da 
ocorrência de eventos extremos.

2.METODOLOGIA EM UMA PERSPECTIVA DE GÊNERO 

Com isso, para este estudo utilizamos a violência baseada em gênero (VBG) como categoria 
analítica, lente interpretativa na análise dos dados encontrados.

Conceitualmente, VBG é um dano que acontece a uma pessoa ou a um grupo de pessoas 
por causa de seu gênero. Com raízes nas desigualdades de gênero, no patriarcado e no 
desequilíbrio de poder, ocorre em todos os países e contextos (3). É defi nida como qualquer 
tipo de agressão física, psicológica, sexual ou simbólica contra alguém em situação de 

Situações de violências baseadas em gênero (VBG) têm sido identifi cadas e 
denominadas como efeitos indiretos das mudanças do clima (BOX 1), que poderia 
também ser chamada de reação em cadeia ou efeito dominó, considerando que as 
pessoas já vivem em contextos de desigualdades de gênero, raça e território.

Box 1. Efeitos direitos e indiretos das mudanças climáticas
nos direitos sexuais e direitos reprodutivos
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vulnerabilidade devido a sua identidade de gênero ou orientação sexual. 

Embora a Violência Baseada em Gênero (VBG) possa acontecer com qualquer pessoa que 
seja discriminada por causa de seu gênero, ela ocorre com mais frequência contra meninas 
e mulheres (9–11). Essa violência opera com outros marcadores de opressão causando 
experiências distintas para meninas e mulheres, na intersecção com raça, geração, classe e 
território (10). Pois, “gênero não está separado e guardado num armário próprio. Está, sim, 
embrenhado nas mutantes estruturas de poder e reviravoltas econômicas, no movimento 
das populações e na criação das cidades, na luta contra o apartheid, nos efeitos institucionais 
das minas, prisões, exércitos e sistemas educacionais” (12). Raewyn Connel (2016, pág. 33).

2.1 Semiárido brasileiro, o local do estudo

O território do Semiárido brasileiro é um dos mais povoados do mundo e se estende pelos 
nove estados da região Nordeste (n=1.171) e pelo Norte de Minas Gerais (n=91), totalizando 
1.626 municípios. No total, ocupa 12% do território nacional e abriga cerca de 28 milhões 
de habitantes divididos entre zonas urbanas (62%) e rurais (38%). Trata-se de uma região 
rica sob vários aspectos: social, cultural, ambiental e econômico. O Semiárido brasileiro 
ao mesmo tempo que é um dos mais habitáveis do mundo é uma região particularmente 
suscetível aos efeitos e impactos das mudanças climáticas (13).

As mudanças climáticas em ambientes secos demonstram 
cenários de rigorosidade do processo de desertifi cação 
e de todas as mazelas oriundas, como a ampliação 
da pobreza. No Brasil, as atenções voltam-se para as 
Áreas Susceptíveis à Desertifi cação (ASD)1 grande parte 
localizada na região Nordeste, devido aos fatores de pressão 
e dos estados de degradação ambiental.   A Caatinga e o 
Cerrado são relegados às mazelas do preconceito, sendo 
menos estudados e menos projetados no cenário nacional 
e mundial de políticas públicas climáticas (14).
Os danos causados nos biomas ocasionam um 
empobrecimento da humanidade, em vista de todas as 
perdas decretadas. Dissipam as possibilidades de novos 
aprendizados compartilhados pela natureza; perdem a 

1Áreas Susceptíveis à Desertificação (ASD): O 
fenômeno da desertificação é definido como 
a degradação das terras secas, designadas 
como áridas, semiáridas e subúmidas secas, 
em decorrência das atividades humanas e 
variabilidade climática, conforme aponta a 
Convenção das Nações Unidas para Combate 
à Desertificação. Os espaços considerados 
propensos à ocorrência da desertificação 
inserem-se na região denominada Área 
Susceptível à Desertificação (ASD) no Brasil, 
definida no âmbito do extinto Programa de 
Ação Nacional de Combate à Desertificação 
e Mitigação dos Efeitos da Seca -PAN-Brasil. 
Tais fatores estão associados à intensificação 
da emissão dos gases do efeito estufa (GEE) 
e contribuem com as mudanças do clima no 
cenário mundial.

Emissão dos gases do efeito estufa (GEE) e contribuem com as mudanças do clima no cenário mundial

suscetível aos efeitos e impactos das mudanças climáticas (13).

Áreas Susceptíveis à Desertificação (ASD): O 

diversidade cultural e a biodiversidade, e intensifi cam a vulnerabilidade social, sobretudo 
para a população mais empobrecida de meninas e mulheres, diante da profunda exposição 
às consequências (14).
Para o presente estudo foi defi nido os municípios do semiárido que estão em extrema pobreza, 
e a partir dessa intersecção entre território e contexto, que analisamos à VBG, em particular 
às violências sexuais, que atingem meninas e adolescentes que vivem nesses locais em 
comparação aquelas que estão fora do semiárido e do contexto de pobreza extrema.
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2.2 Bases de dados, seleção de variáveis

Os dados selecionados para este estudo foram obtidos no Departamento de Informática do 
Sistema Único de Saúde - DATASUS do Ministério da Saúde (MS). Foram utilizados dados 
dos sistemas de informação do Sistema Nacional de Agravos de Notifi cação (SINAN – 
Violência), Sistema Nacional de Nascidos Vivos (SINASC) e Dados do Censo Nacional do 
Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE) fornecidos no DATASUS. 

Para todos os dados foi utilizado o fi ltro: sexo – feminino, grupo etário – 10 a 14 (meninas) 
e 15 a 19 (adolescentes), Semiárido (Sim/Não) e Município em extrema pobreza (Sim/
Não). Com isso foi gerada dois contextos de município: Municípios dentro do Semiárido em 
extrema pobreza e Municípios fora do Semiárido sem extrema pobreza. A variável raça/cor 
foi utilizada de forma interseccional, mas não estava disponível em todas as informações

No SINAN foram selecionadas as violências sexuais (estupro, abuso sexual e exploração 
sexual) registradas no período de 2019 a 2022. No SINASC o período analisado foi 2022. 
Já os dados do Censo/IBGE, 2010, incluíram: taxa de analfabetismo de mulheres segundo 
raça/cor (%); abastecimento de água no domicílio (%); e proporção de crianças em situação 
domiciliar de baixa renda por raça/cor (%).

10

raça/cor (%); abastecimento de água no domicílio (%); e proporção de crianças em situação 
domiciliar de baixa renda por raça/cor (%).domiciliar de baixa renda por raça/cor (%).domiciliar de baixa renda por raça/cor (%).
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3. O SEMIÁRIDO E A POBREZA BASEADA EM GÊNERO

Viver em locais onde as secas prolongadas são uma realidade se apresenta como um 
desafi o diário para meninas e mulheres que estão inseridas neste contexto, sobretudo com a 
intersecção da pobreza extrema. Essa realidade, esse território árido, ausente de infraestrutura, 
impacta a vida e o destino das pessoas que estão neste lugar. Quando analisamos a Tabela 
1, em relação à taxa de analfabetismo, mulheres que estão no Semiárido em contexto de 
extrema pobreza, apresentam maiores taxas em comparação aquelas que não estão no 
mesmo cenário. Com destaque para as mulheres Pretas (33,4%) que, entre todos os grupos 
raciais dentro do Semiárido (Branca: 19,2%; Parda: 24,2%; Indígena: 24,6%) apresentam as 
maiores taxas de analfabetismo e são quase 3 vezes mais quando observamos o mesmo 
grupo racial (11,3%) fora do semiárido e 7,3 vezes mais em relação as Brancas (4,6%). 

Dentro e fora do contexto do Semiárido e de pobreza extrema são as mulheres, principalmente 
as mulheres negras, que apresentam mais desvantagens no acesso à educação, pois 
essas barreiras são constituídas pelas desigualdades estruturais de gênero, que quando se 
intersecciona com o racismo e suas manifestações, e com a pobreza extrema agudizam essa 
situação. Os resultados do Censo/IBGE de 2022 apontam a permanência das disparidades 
raciais em relação a taxa de analfabetismo que, de forma preliminar, se apresenta menor entre 
as mulheres Brancas (4,2%) e às de origem Asiática (amarelas) (2,5%) quando comparadas 
as mulheres Pretas, Pardas e Indígenas do mesmo grupo etário que tiveram taxas mais 
elevadas de 9,5%, 8,1% e 17,2%, respectivamente (15).

Tabela 1. Características sociodemográfi cas dos Municípios dentro do semiárido em extrema pobreza e 
Municípios fora do semiárido sem extrema pobreza, 2010

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística - IBGE
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A falta de acesso à educação e a interrupção dos estudos para crianças, adolescentes e 
mulheres é um dos resultados para aquelas que vivem em locais com escassez de água 
e seca prolongada. No Semiárido, cerca de 68% das pessoas que residem em contexto de 
extrema pobreza têm acesso à rede geral de abastecimento de água, enquanto fora dessa 
situação alcança cerca de 86%. Entre aquelas que precisam providenciar água em Poço ou 
nascente fora da propriedade (7,54%) e em Rio, açude, lago ou igarapé (5,98%), soma-se 
13,52%, no entanto apenas 5,10% das residências do semiárido em extrema pobreza tem 
cisterna para armazenar água das chuvas (Tabela 1).  

De acordo com as Nações Unidas, no Brasil, uma em cada sete mulheres não tem acesso 
a água tratada. No município de Alagoas, região do Semiárido, mulheres caminham até 8 
horas, ou seja, 15 km em busca de água (16).

Ao considerar a divisão sexual do trabalho, que defi ne o papeis desiguais de gênero em muitas 
sociedades e realidades, é atribuído, de forma desproporcional às meninas e mulheres a 
função de prover a água (4). Segundo o relatório do UNICEF-OMS (2023), mundialmente, 
meninas e mulheres têm quase duas vezes mais probabilidade do que meninos e homens 
de serem responsáveis pela recolha de água para as famílias e passam mais tempo a fazê-
lo todos os dias (2,6). São elas também as responsáveis pela utilização diária da água, além 
de gerenciar o seu uso, planejar a quantidade de água para o domicílio e para a irrigação, 
determinar onde a armazenar, negociar o acesso à água com os seus vizinhos e avaliar a 
qualidade da fonte de água, a fi m de fazer uma escolha informada sobre quais os pontos de 
recolha de água a utilizar (2,3).

Com isso, há uma perpetuação do ciclo de pobreza baseada em gênero. As viagens repetidas 
por dia na providência da água reduzem o tempo que meninas e mulheres poderiam se 
dedicar a outras atividades, como ir à escola, realizar atividades geradoras de rendimentos 
ou desfrutar de tempos livres. A responsabilidade de desenvolver essa função coloca 
meninas e mulheres longe da escola, da segurança e da diversão (2,6).  Também em termos 
de responsabilidade, mesmo no contexto urbano, que não é foco desse estudo, são também 
as meninas e mulheres, as encarregadas em garantir a água para o domicílio, e são elas as 
principais vítimas da ausência de saneamento básico nas periferias do espaço urbano (1).

As mulheres, em geral, compõem o grupo social mais representado entre as pessoas em 
extrema pobreza, porém esta situação não é homogênea. Quando interseccionamos outros 

2O índice de feminidade 
da pobreza compara 
a porcentagem de 
mulheres pobres de 20 
a 59 anos em relação 
aos homens pobres 
nesta mesma faixa 
etária

marcadores e contextos, é observado uma agudização do ciclo de pobreza 
baseado em gênero, em que mulheres negras e indígenas, mulheres de 
comunidades tradicionais, mulheres que vivem no Semiárido e demais 
locais com escassez de água e prolongadas secas são mais expostas ao 
fenômeno da pobreza extrema. 

Segundo Observatório de Igualdade de Gênero da América Latina e do 
Caribe, o Brasil (IFP: 118,5) é um dos países que apresenta um alto Índice 
de Feminização da Pobreza (IFP)2, com a sexta posição em relação aos 
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outros países da América Latina (113,3) (17). Em 2019, para cada 100 homens vivendo em 
lares pobres da região, havia 113,3 mulheres nesta mesma situação. Isso evidencia a falta de 
autonomia econômica das mulheres – que, na ausência de demais rendimentos aportados 
por outros integrantes da família, são mais propensas a estarem em situação de pobreza, 
aprofundada em domicílios com maior presença de crianças.

Os dados apresentados neste estudo evidenciam a profundidade das desigualdades para 
aquelas que vivem no semiárido em extrema pobreza. Quando observamos a proporção 
de crianças que vivem em domicílio de baixa renda dentro do Semiárido (81,44%) chega a 
aproximadamente o dobro em relação àquelas que estão fora (44,87%). Contudo, ao acionar 
a camada racial, a situação torna-se mais grave para crianças Indígenas (87,48%), Pretas 
(85,69%) e Pardas (83,75%) quando comparadas com as Brancas (76,20%) (Tabela 1).

Então, observa-se o aumento da proporção de mulheres entre os pobres na chefi a dos 
domicílios, com a responsabilidade fi nanceira e de cuidado das pessoas, em particular as 
crianças e idosas/os. No entanto, é importante destacar que este fenômeno é racializado 
– Feminização Racializada da Pobreza - considerando que são as mulheres negras, na 
maioria das vezes, que apresentam maior contingente populacional nesse cenário. Assim 
como, são elas, as “viúvas da seca”, mulheres e mães que seguem sozinhas na criação dos 
fi lhos e que passam a acumular outras funções na chefi a de família (18), pois no contexto de 
longa estiagem, os homens saem das suas cidades deixando famílias, mulheres e fi lhas/os, 
retirantes do Semiárido em direção a região Sudeste do Estado brasileiro.

Com isso, observamos neste contexto, cada vez mais adensado pelas mudanças climáticas, 
as estiagens progressivamente mais duradouras, o efeito cascatas da ausência e/ou do 
baixo investimento do Estado e das infraestruturas para a permanecia das pessoas em seus 
territórios com qualidade de vida e dignidade humana. Ao mesmo tempo, é fundamental 
que políticas públicas, como o programa de cisternas, alcancem o Semiárido brasileiro 
e as mulheres deste território, com abordagens sensíveis ao gênero, considerando a 
feminização da pobreza, as violências de gênero e o uso do tempo.

A Feminização da Pobreza é fenômeno que apresenta registro histórico, 
mas que vem se agravando nos últimos tempos em decorrência do modelo 
de sociedades em que vivemos. O contexto de crises humanitárias (político-
econômica, sanitária e climática) tem ampliado e adensado essa situação.

A Feminização da Pobreza é fenômeno que apresenta registro histórico, 
mas que vem se agravando nos últimos tempos em decorrência do modelo 
A Feminização da Pobreza é fenômeno que apresenta registro histórico, 
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4. VIOLÊNCIAS SEXUAIS E SUAS CONEXÕES COM A SECA PROLONGADA

Existe uma relação entre os efeitos das mudanças climáticas e as Violências Baseadas 
em Gênero (VBG), sendo considerado um efeito indireto das consequências dos eventos 
extremos como pode ser visto no Box 1. A violência contra meninas e adolescentes é uma 
violação dos direitos humanos e uma questão social e de saúde pública. É um fenômeno 
social persistente e multiforme. Neste estudo observamos 71.050 casos notifi cados de 
violência sexual contra meninas e adolescente no quadriênio 2019 – 2022, sendo 2.981 
nos municípios do semiárido em contexto de pobreza e 68.069 nos municípios que não 
estão no semiárido e nem em contexto de pobreza. Situação de violência contra meninas 
e adolescentes neste estudo é semelhante aos resultados que investigações nacionais e 
internacionais já evidenciaram, em que elas são as principais vítimas e que as violências 
ocorrem majoritariamente nas residências, com pessoas conhecidas e na grande maioria 
homens. 

Ao analisar as violências sexuais segundo raça/cor dentro e fora do Semiárido, observamos 
que as meninas e adolescentes Negras apresentam o maior percentual entre as vítimas, 
e que isso se redobra para as meninas Negras (80,27%) que estão nos municípios 
do Semiárido, sendo maior que as meninas negras (50,14%) e chegando ao dobro das 
meninas brancas (40,65%) que estão fora dos municípios do Semiárido (Figura 1). Sabe-
se que pobreza é genderizada, mas também é racializada, considerando que são as 
mulheres negras e indígenas as que mais vivem em pobreza extrema, com isso gerando 
mais exposição a violência sexual para esses grupos ainda quando crianças. O contexto 
histórico da hipersexualização dos copos negros e indígenas desde muito cedo, tem causado 
diversas violências e violações para as adolescentes (10).

Neste cenário situam-se as intersecções de gênero, raça, geração e o contexto de pobreza 
adensado pelas secas prolongadas.
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Figura 1. Notifi cação de Violência Sexual em Meninas e Adolescentes (10 a 19 anos) segundo raça/cor
dentro e fora dos Municípios do Semiárido em extrema pobreza, quadriênio (2019 - 2022)

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notifi cação – Sinan/Ministério da Saúde 



Em relação ao grupo etário, meninas e adolescentes no semiárido em contexto de pobreza 
apresentam maior percentual se comparado com as que estão fora deste contexto 
(Figura 2), sendo uma realidade encontrada nas pesquisas nacionais e internacionais e 
nas denúncias sobre esse tipo de violência. Mas, é fundamental registrar e reconhecer a 
subnotifi cação para esse grupo etário principalmente para aquelas que estão em contexto 
de pobreza extrema. Questões que podem ser atribuídas à subnotifi cação é que para 
obter essa informação é preciso que as meninas e adolescentes, assim como a pessoa 
responsável, identifi quem a violência sofrida, acesse ao serviço de saúde e notifi quem a 
violência. Assim como o acolhimento das/os profi ssionais de saúde é fundamental, uma 
pesquisa nacional sobre subnotifi cação de violência contra as mulheres, concluiu que no 
Brasil tem uma elevada subnotifi cação no setor saúde considerando importante capacitação 
dos profi ssionais para o reconhecimento de situações de violência e conscientização da 
importância da notifi cação (19).

Os grandes vazios assistenciais nesses territórios, também é um fator que 
contribui para a subnotifi cação, pois a falta de uma rede de saúde com atenção 
a violência sexual faz com que, muitas vezes, pessoas vítimas de violências e 
de suas consequências não consigam denunciar e/ou precisam realizar longos 
deslocamentos para acessar os serviços que se concentram nos grandes 
centros urbanos, sendo acionada mais uma outra barreira, a econômica (20).

Segundo as informações do Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil – 
CNES do Ministério da Saúde, na região do semiárido até abril de 2024, dos 1.626 municípios 
apenas 14 ofertam serviços de atenção às pessoas em situação de violência sexual e 
serviços de referência para interrupção de gravidez nos casos previsto por lei, sendo 
menos de 0,90%. 

É importante destacar as barreiras relacionadas a estigmas e preconceitos como “tabus” 
e discurso moral de trabalhadoras/es da saúde em torno da violência sexual, em particular 
quando atinge meninas e adolescentes. Essa situação faz com que elas não procurem o 
serviço de saúde por medo de serem discriminadas e maltratadas (21), e isso também 
colabora para a subnotifi cação, além da violação do direito à saúde.
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Figura 2. Notifi cação de Violência Sexual em Meninas, Adolescentes e Mulheres (10 a 49 anos) dentro e fora
dos Municípios do Semiárido em extrema pobreza, quadriênio (2019 - 2022)

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notifi cação – Sinan/Ministério da Saúde 



A violência sexual ocorre por meio do assédio sexual, estupro, exploração sexual entre outras 
situações. Neste estudo, pode ser observado que as meninas e adolescentes do Semiárido 
e em contexto de pobreza apresentam maiores proporções para o estupro e a exploração 
sexual, e para as que estão fora dos municípios foi observado maior percentual para o assédio 
sexual (Figura 3). Esses dados podem oferecer pistas sobre o nível de informação em relação 
à Violência Baseada em Gênero (VBG): quanto mais “sutil” mais difícil de capturar, considerar 
violência e denunciar. Meninas e Adolescentes com informações adequadas conseguem 
identifi car as diversas formas de manifestações das violências sexuais.

Por outro lado, em contextos de violações estruturais como a falta de 
saneamento básico, particularmente a escassez de água, os direitos 
individuais como os sexuais e reprodutivos, assim como a autonomia 
corporal3 fi cam em suspensão. E muitas vezes é por meio das violações 
desses direitos, por meio da exploração sexual de meninas e adolescentes, 
que elas e suas famílias têm acesso, mesmo que de forma precária, à água.

O estupro se apresenta em maior proporção entre as violências 
sexuais selecionadas no estudo, com maior percentual para 
aquelas que estão dentro do Semiárido em contexto de 
pobreza (75,80%) quando comparamos com as que estão 
fora do contexto (70,88%) (Figura 3). A seca prolongada pode 
ser um fator a contribuir para adensar o desfecho do estupro, 
considerando que organizações multilaterais, assim como 
organizações feministas têm apontado e confi rmado essa 
relação entre eventos climáticos extremos e as Violências 
Baseadas em Gênero (VBG), particularmente a violência 
sexual contra meninas e adolescentes (2,3,6,22). 

3Autonomia corporal significa ter o 
poder e a capacidade de fazer escolhas 
sobre nossos corpos e futuros, sem 
violência ou coerção. Isso inclui quando, 
se ou com quem fazer sexo. Inclui 
quando, se ou de quem você deseja 
engravidar. Fonte: Relatório Situação da 
População Mundial 2021 - Meu corpo 
me pertence: Reivindicando o direito 
à autonomia e à autodeterminação, 
UNFPA. Disponível em: https://brazil.
unfpa.org/sites/default/files/pub-pdf/
swop2021-report-br_web_0.pdf

A falta de uma infraestrutura de abastecimento de água pode aumentar a vulnerabilidade a 
violência contra meninas e mulheres durante a caminhada para buscar água, assim como 
outros recursos florestais como lenha (2). Segundo Itzá Castañeda Camey et al (2020) (4), 
embora não existam dados estatísticos nacionais sobre a violência sofrida por meninas 
e mulheres em relação a recolha da água, dados disponíveis a nível local indicam que as 
meninas e mulheres nesta situação são desproporcionalmente mais vítimas de violência. 
Por isso, a Violência Baseada em Gênero (VBG) está sendo chamada para o centro da agenda 
climática, já que as violações e violências aprofundadas neste contexto de mudanças do 
clima colocam em risco a autodeterminação, a integridade e a autonomia corporal de 
meninas, adolescentes e mulheres.

swop2021-report-br_web_0.pdf
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Figura 2. Notifi cação de Violência Sexual em Meninas, Adolescentes e Mulheres (10 a 49 anos) dentro e fora
dos Municípios do Semiárido em extrema pobreza, quadriênio (2019 - 2022)

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notifi cação – Sinan/Ministério da Saúde 



5. GRAVIDEZ NA ADOLESCÊNCIA E CASAMENTO INFANTIL:
UMA REALIDADE NA POBREZA DO SEMIÁRIDO 

A gravidez na adolescência e o casamento infantil também estão entre os efeitos 
indiretos relacionadas aos eventos climáticos extremos. Adolescentes e crianças sofrem 
frequentemente de maneira desproporcional com as estratégias adversas de resposta 
adotadas pelas famílias, pois são, por exemplo, retiradas da escola ou se casam muito cedo 
(23).

A maternidade na adolescência, um reflexo da sociedade racista patriarcal, é uma questão 
de justiça reprodutiva e está sob a agenda de direitos humanos e de saúde pública (21). Mas, 
particularmente, a maternidade entre as meninas de 10 a 14 anos, tem sido interpretada 
com uma violação da autonomia e integridade corporal de crianças que se tornam mãe 
precocemente. Além de ser visto como a ausência do estado brasileiro no direito constitucional 
ao aborto legal que é reservado para esse grupo etário, pois é considerado crime de estupro 
de vulnerável (24). Com isso, quando analisamos a maternidade entre crianças de 10 a 14 
anos, entende-se que elas são vítimas de estupro que resultaram em gravidez.

No presente estudo esta realidade se apresenta mais grave quando analisamos as meninas 
e adolescentes que residem no Semiárido em contexto de extrema pobreza e se tornaram 
mães no ano de 2022, sendo quase o dobro para as de 10 a 14 (0,82%) anos e quase 5% a 
mais para as de 15 a 19 (14,77%) anos quando comparamos com as que estão fora dos 
municípios do semiárido sem extrema pobreza (10 a 14 anos: 0,48%; 15 a 19 anos: 10,95%) 
(Figura 4). No Brasil, em 2019, o percentual global de meninas e adolescentes que se tornaram 
mães foi menor do que para as que vivem no Semiárido (10 a 14 anos: 0,68%; 15 a 19 anos: 
14,04%) (21).

Quando analisamos os grupos raciais, podemos observar o mesmo padrão dentro e fora 
do Semiárido em extrema pobreza, sendo a situação mais grave dentro do semiárido para 
as meninas e adolescentes negras (10 a 14: 0,85%; 15 a 19: 15,12%), apresentando o maior 
percentual que se tornam mães na adolescência, exceto para as meninas e adolescentes 
indígenas, que apresentam maior percentual fora do contexto do semiárido (10 a 14: 3,21; 15 
a 19: 23,47%) (Figura 5), devendo-se ao incremento desse percentual na região da Amazonia 
Legal. A maior ocorrência de gravidez e maternidade na adolescência é em meninas negras, 
de menor renda e escolaridade e de periferia. Questões de ordem social, econômica e política 
interferem na saúde sexual e reprodutiva, na autonomia corporal e no exercício do seu direito.

5. GRAVIDEZ NA ADOLESCÊNCIA E CASAMENTO INFANTIL:
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Figura 2. Notifi cação de Violência Sexual em Meninas, Adolescentes e Mulheres (10 a 49 anos) dentro e fora

Fonte: Sistema de Informação de Nascidos Vivos– Sinasc/Ministério da Saúde 



A prevalência do casamento infantil varia de acordo com os países e as 
culturas, sendo impulsionada por fatores como a pobreza e o acesso 
limitado à educação. As mudanças climáticas podem agravar ainda mais 
este problema. No contexto de longas estiagem, quando as famílias 
enfrentam uma perda signifi cativa derivada de um evento extremo 
relacionado ao clima, podem recorrer a vários mecanismos de resposta, 
como aumentar o trabalho, retirar as crianças da escola e até mesmo 
recorrer ao casamento precoce de meninas (7).

O casamento infantil é uma realidade ainda presente na vida de muitas meninas e 
adolescentes no mundo. Faz parte do conjunto de violações direitos humanos, das 
crianças e das mulheres, no âmbito dos direitos sexuais e direitos reprodutivos e que 
junto com mutilação genital, estupro e assédio sexual e gravidez na adolescência atinge, 
prioritariamente, meninas e adolescentes negras, pobres e que vivem longe dos centros 
urbanos (25). Os dados apresentados neste estudo mostram que as meninas e adolescentes 
que vivem nos municípios do Semiárido em extrema pobreza apresentam percentuais 
maiores para algum tipo de arranjo conjugal, como casada ou unida, as meninas de 10 
a 14 anos dentro do semiárido (22,13%) apresenta um percentual de 10% a mais que as 
meninas que estão fora do Semiárido em extrema pobreza (13,13%), sendo semelhante às 
adolescentes de 15 a 19 anos (23,21%) (Figura 5). 

Uma de cada cinco crianças em todo o mundo se casa antes de cumprir os 18 anos. O Brasil 
ocupa o quarto lugar no mundo em números absolutos de meninas e adolescentes casadas 
até a idade de 15 anos (26). O casamento infantil é uma violação dos direitos humanos, cujo 
enfrentamento está previsto inclusive no Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
5. Embora a Lei 13.811/2019 (que alterou o Código Civil Brasileiro) proíba expressamente 
o casamento de adolescentes menores de 16 anos. Porém, a Pesquisa Estatísticas do 
Registro Civil do IBGE, no ano de 2022, 112 meninas obtiveram o estado conjugal de 
casada no Registro Civil e adolescentes mulheres de 15 a 19 anos representam 6,07% dos 
casamentos realizados neste período (27).
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Figura 5. Percentual de meninas e adolescentes mães com algum tipo de arranjo conjugal precoce dentro e fora dos Municípios do 
Semiárido em extrema pobreza segundo raça/cor, 2022

Fonte: Sistema de Informação de Nascidos Vivos– Sinasc/Ministério da Saúde 



6. CONSIDERAÇÕES

Os eventos climáticos extremos estão associados a um aumento da violência baseada no 
gênero e são frequentemente relacionados a insegurança econômica e alimentar, o stress 
mental e uma maior exposição as hierarquias de gênero (28). A falta de acesso a água 
como ocorre no Semiárido brasileiro, devido à seca prolongada, onde é preciso uma longa 
jornada de caminhada, colocam meninas e mulheres em risco aumentado as violências 
sexuais.

O ciclo da pobreza gerado e aprofundado pelas alterações climáticas, ao lado da falta 
de acesso a água impactam os direitos sociais e humanos de meninas e mulheres. Sem 
serviços de água, saneamento e higiene geridos de forma segura, meninas e mulheres fi cam 
mais vulneráveis a abusos, violências e problemas de saúde, afetando a sua capacidade de 
estudar, trabalhar e viver com dignidade (2).

Neste contexto, a igualdade de oportunidades entre mulheres e homens fi ca prejudicada já 
que são elas desde muito cedo que precisam prover recursos naturais como a água, muitas 
delas interrompem os estudos e são precocemente inseridas em matrimônios. 

É neste sentindo que chamamos atenção que para alcançar a Igualdade de Gênero dos 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS-5) será preciso que a agenda do clima, em 
particular a de adaptação climática, seja sensível ao gênero e se comprometa em colocar no 
centro da governança climática as crianças, adolescentes e mulheres. São elas que sofrem 
consequências da inação e/ou de uma adaptação que não reconhece as desigualdades 
interseccionais prévias. 

Uma adaptação climática baseada da equidade de gênero é central, considerando os 
registros de muitos países, que relatam que meninas e mulheres são as responsáveis em 
buscar os recursos naturais para garantir comida e água à comunidade e ao domicílio. Assim 
como, garantir em lugares invisibilizados e esquecidos o acesso a iluminação domiciliar e 
pública, ampliação de transportes públicos em qualidade e quantidade. Essas questões 
são fundamentais e impactam positivamente na redução das violências sexuais no espaço 
público e privado.

Uma ação diante das mudanças climáticas que reconhece as questões de gênero impostas 
as meninas e mulheres pode contribuir na mitigação do ciclo das Violências Baseadas 
em Gênero, em termos gerais, e eliminar o ciclo, em termos específi cos, para aquelas que 
estão associadas aos efeitos direitos e indiretos dos eventos climáticos extremos como os 
apresentados no BOX 1.

A política climática sensível ao gênero traz como o reconhecimento das diferenças entre os 
gêneros nas necessidades e capacidades para a adaptação. Fundamental a participação e 
influência equitativas entre os gêneros nos processos de tomada de decisões na agenda da 
adaptação climática. O acesso igualitário e justo dos gêneros ao fi nanciamento e a outros 
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estão associadas aos efeitos direitos e indiretos dos eventos climáticos extremos como os 
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adaptação climática. O acesso igualitário e justo dos gêneros ao fi nanciamento e a outros 

24



benefícios resultantes de investimentos na adaptação.

Para uma governança climática real e que atinja a totalidade é fundamental a presença 
das mulheres e suas intersecções, das identidades de gênero e de orientação sexual 
sub-representadas nos espaços de tomada de decisão, assim como será preciso uma 
governança baseada no gênero, na raça, no território e outros marcadores sociais correlatos 
para a superação das desigualdades em direção a uma adaptação climática equânime.  

Por fi m, as crianças são agentes do futuro, mas antes disso precisamos proteger as meninas 
e adolescentes nesse contexto de mudanças climáticas, garantindo sua integridade corporal 
e uma vida digna. e uma vida digna. 
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